PARECER N° 2203, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 32, DE 2012

De autoria do Deputado João Caramez e outros, o projeto em epígrafe estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico. 

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais e recebeu as emendas de nos 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7.

Na sequência,  o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, não encontrando qualquer óbice de ordem constitucional, legal ou jurídica,  opinou pela sua aprovação, bem como das  emendas de nos  2, 3, 5 e 7, e pela rejeição das emendas de nos  1, 4 e 6.

Distribuído à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, esta manifestou-se pela sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado, e pela rejeição das emendas de nos 1 a 7.

O projeto seguiu, então, para exame da Comissão de Atividades Econômicas que não se pronunciou dentro do prazo regimental. Designou-nos, assim, o senhor Presidente para exarar parecer por aquela comissão.

Em o fazendo, verificamos que o projeto em apreço é, sem dúvida nenhuma, um grande avanço para a política de turismo do Estado e para o desenvolvimento dos municípios com vocação turística, uma vez que adota o conceito moderno de cidade turística, estabelecendo requisitos bastante técnicos e justos para a classificação de estâncias e de municípios de interesse turístico, sendo esta uma nova categoria criada para fazer jus aos municípios que não tem condições suficientes para desenvolver suas potencialidades.

Vale ressaltar que o turismo, mais do que uma opção de lazer, é hoje uma importante atividade econômica, social e cultural e que, como tal, deve ser administrada de forma eficiente e sustentável para que possa gerar emprego, renda e melhoria da qualidade de vida da comunidade local. Nesse sentido, o projeto em apreço também prevê um importante instrumento de aferição do processo de gestão dessa atividade, na medida em que introduz o Projeto Revisional das Estâncias e dos Municípios de Interesse Turístico, com o intuito de garantir que os municípios assim classificados estejam cumprindo suas metas e aplicando de forma adequada os recursos do Fundo de Melhoria das Estâncias.

Trata-se, portanto, de uma proposta bastante oportuna, não só porque a legislação ora em vigor não mais atende à nossa realidade, mas também porque propiciará maior agilidade nos processos  que visam a classificação de municípios como estâncias ou municípios de interesse turístico, dotando a comissão de mérito competente da prerrogativa de deliberar sobre cada pedido, em caso da não manifestação do órgão competente no prazo estabelecido, já que a falta de tal manifestação tem hoje impedido a tramitação de mais de uma centena de pedidos do gênero.

Por estes motivos, entendemos que a propositura deve prosperar pois, acima de tudo, representa um importante incentivo para que os municípios promovam o desenvolvimento planejado do turismo, com a participação da sociedade nos Conselhos de Turismo e a melhoria de sua infraestrutura e dos serviços e equipamentos turísticos, para bem receber o seu visitante.

Com relação ao substitutivo apresentado pela Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais em seu parecer, entendemos ser bastante pertinente, pois propõe no Projeto de Lei Revisional um ranqueamento entre os  municípios turísticos, permitindo que os municípios de interesse turístico melhor pontuados possam ascender à condição de estância, enquanto as estâncias com pior desempenho passem a ser classificadas como municípios de interesse turístico. Essa alternância de classificação contribui para que os gestores municipais procurem cada vez mais aprimorar a infraestrutura e os serviços turísticos prestados à população, investindo em projetos que promovam o seu desenvolvimento de acordo com a sua vocação.
Nada mais oportuno, portanto, que neste ranqueamento possam ser considerados outros requisitos, além dos já estabelecidos nos artigos 2º, 3º e 4º do projeto, que contribuam para o aprimoramento do turismo local, como outras melhorias implementadas pelo município como a Lei Municipal das Micro e Pequenas Empresas e cursos de capacitação profissional na área de turismo (receptivo), conforme previsto no art. 6º do projeto. Creio, porém, que a promoção de condições de acessibilidade também seja uma melhoria significativa que deva ser levada em conta, já que temos no Estado de São Paulo cerca de 9 milhões de pessoas com alguma deficiência e que também devem ser consideradas como turistas.
Por outro lado, entendemos também necessário incluir o censo decenal do IBGE, como fonte oficial para a determinação do número de habitantes estabelecido no artigo 3º, para efeito de classificação de municípios como estância, para evitar qualquer discussão sobre o assunto.

Isto posto, apresentamos a seguinte subemenda ao Substitutivo apresentado pela Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais:

SUBEMENDA Nº 1, de  2013 ao Substitutivo 
apresentado ao Projeto de Lei Complementar nº 32, de 2012

Dê-se nova redação aos artigos 3º e 6º do substitutivo em epígrafe, conforme segue:

 “Artigo 3º - Somente poderão ser classificados como estâncias turísticas os municípios com até 200.000 (duzentos mil) habitantes, observado o censo demográfico decenal do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, salvo aqueles assim classificados antes da publicação desta lei complementar.”

               ...........................

“Artigo 6º - O Poder Executivo deverá encaminhar à Assembleia Legislativa, a cada 3 (três) anos, projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos, observado o ranqueamento das estâncias turísticas e dos municípios de interesse turístico de que trata o § 2º do artigo 5º, além de outras melhorias implementadas pelo município como a Lei Municipal das Micro e Pequenas Empresas, cursos de capacitação profissional na área de turismo (receptivo) e condições de acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.”
Diante de todo o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei Complementar n° 32, de 2012, na forma do Substitutivo proposto pela Comissão de Assuntos Municipais e Metropolitanos, com a subemenda ora apresentada e contrário às emendas de nos 1 a 7.
a) Dilador Borges - Relator Especial 
(Republicado por ter saído com incorreções no D.A.L. de 14/12/2013)
